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O SR.IBSEN PINHEIRO (PMDB —RS. Sem
‘revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Consti-
Ytuintes, a Lideranga do PMDB se sente, nesta tar-
4 de, no dever de expressar a todos os Constituintes
‘e a Mesa Diretora desta Casa suas mais efusivas
congratulagdes pelo resultado altamente signifi-
4 cativo alcangado no dia de ontem, apds jornada
4 de trabalho de quinze, dezesseis ou dezessete ho-
‘i ras consecutivas, para a produgéo de um docu-
i mento resultado do contraditério democratico.
¢ Sem falsa modéstia, meu partido se orgulha
4 de poder proclamar que deu decisiva contribuicao
para que lograssemos obter um Regimento Inter-
¥ no democratico, que serd também o instrumento
% habil para aquela tarefa que o povo brasileiro nos
1 atribuiu, de escrever o texto da nova realidade
* { constitucional do nosso Pais.
4 Eu me limitaria a estas congratulagdes, Sr. Pre-
4 sidente, numa mengao muito significativa e ex-
4 pressa ao Presidente Ulysses Guimaraes, se ndo
4 devesse também registrar, por um imperativo de
4 respeito & verdade, que muitas vezes meu partido
% enfrentou resisténcias. E com orgulho que desta-
co que o Presidente Nacional do Partido dos Tra-
4 balhadores e Lider do PT nesta Casa tenha anun-
4 ciado que, a partir de amanha, usara o espago
de soberania garantido pelo Regimento Interno,
elaborando o primeiro projeto de deciséo que ha-
4 vera de tramitar como expressdo de soberania
# neste Parlamento.
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Era isto que pretendiamos, Sr. Presidente, ou
7 seja, que o PT e os demais partidos pudessem
eXercitar seu espago de soberania, ainda que limi-
3 tado. Esta é uma nogéo juridica de maior singe-
leza: soberania se exercita, mesmo e principal-
| mente quando autolimitada, porque podemos li-
;. mitar o exercicio da nossa soberania, ndo a sua
3 plenitude. Nés a exercitaremos na plenitude dos

limites processuais que construimos nesta Casa.
& Temos plena consciéncia da contribuigao de nos-
- sos opositores, como certamente haverédo eles
 de ter plena consciéncia do papel desempenhado
A pelo partido majoritério nesta Casa, que fez as
1 aliangas necessérias e preservou para este Con-
¢ gresso o espago democratico e soberano, que
¢ € Nosso compromisso.
1  Sr. Presidente, em nome da bancada do PMDB,
4 devo enfocar ainda os episddios que aqui foram
¢ trazidos por diversas liderangas, que definiram fa-
4 tos ocorridos nas refinarias e em portos deste
4§ Pais como indicadores, segundo referidas mani-
§ festagOes, de intervengdo militar nos movimentos
4 sociais. Comegaria pela informagéo absoluta-
¢ mente fidedigna de que néao houve, até este mo-
¢ mento, uma prisdo sequer resultante desta agao
¢ das Forcas Armadas. Nao houve uma intervengéo
& sequer do movimento social. Greve é assunto da
Justica do Trabalho e do Ministério do Trabalho.
§ Ora, ndo posso imaginar que alguém se apresente
nesta tribuna, especna]mente falando em nome
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de partidos populares, para defender a idéia de
que greve signifique eventualmente direito de
ocupagao dos espagos fisicos das empresas e
de suas instalagdes. Talvez tenha havido isto em
1962/1963. E possivel que ainda me recorde de
que alguns pregassem isto, mas também devo
lembrar, Sr. Presidente, que, em 1962/1963, o
Governo democrético de Jodo Goulart colocou
aforca militar nas ruas para protegéo dos préprios
da Unido, nesta e na cidade do Rio de Janeiro.
L4 estava o Exército nacional, cumprindo sua mis-
s&o, que é também vinculada a ordem interna,
ainda que subordinado invariavelmente ao poder
civil da Republica. E aquele gesto de 1962/1963,
que se esteava no sistema constitucional, nao im-
plicou intervengéo militar e n&o se confundiu, em
nenhum momento, com o movimento politico
de intervengdo militar que se seguiu em 1964. :
Sr. Presidente, ndo houve sequer uma priséo |

em qualquer refinaria. As intervengdes se destina- £

ram Unica e exclusivamente & protegé@o dos pré- ;
prios da Unido, & protecéo de seus equipamentos.

Esta é uma fungéo que o texto constitucional atri- &

bui ao Poder Executivo através dos instrumentos
ao seu alcance, que néo se confundem, em mo-
mento algum, com a intervengdo nos movimen-
tos sociais que ai estdo, garantidos pela ordem
democraética, e que serdo tratados dentro da lei,
através da Justica do Trabalho, do Ministério do |
Trabalho, porque, embora o compromisso demo-
créatico seja um compromisso basico do Governo
da Nova Republica e do Presidente José Sarney,
é também um compromisso com a ordem demo-

crética. O regime democratico é o regime da liber-

dade, mas é também o regime da ordem demo- ;
cratica. Nao acredito que contribuirao para a or- §;
dem democratica aqueles que, nesta ou em qual-
quer outra tribuna, pregarem seja a méo dura,
seja a desordem o significado da convivéncia de-
mocrética. Temos uma lei de greve resultante da
ditadura, que nao tem a sangao moral da Nagao.

Apbs concluirmos nosso trabalho, haveremos de

produzir uma lei que dé protecdo a greve nos :
limites da ordem democratica. Vivemos a transi- £
¢ao, que apresenta claras e significativas dificul- }
dades, mas elas ndo se confundirao, Sr. Presi-
dente, nem com a falta de ordem, muito menos
com a falta de liberdade. No regime da lei, da
ordem e da liberdade — e falo em nome da lide-
ranga do partido que déa sustentagédo ao Governo
nesta Casa — tenho a certeza de que Governo
e Constituintes saberemos conduzir o processo
democrético ao porto de destino que nos enco-
mendou o povo brasileiro, com a promulgagdo
da Constituigdo que comegamos a elaborar, des-
de ontem, a partir do Regimento, que seré o instru-
mento deste trabalho. (Palmas )
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O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB —RS. Sem
% revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Consti-
¥tuintes, a Lideranga do PMDB se sente, nesta tar-
;de no dever de expressar a todos os Constituintes
‘e & Mesa Diretora desta Casa suas mais efusivas
congratulag:oes pelo resultado altamente signifi-
4 cativo alcangado no dia de ontem, apés jornada
¢ de trabalho de quinze, dezesseis ou dezessete ho-
'ras consecutivas, para a produgao de um docu-
mento resultado do contraditério democrético.
Sem falsa modéstia, meu partido se orgulha
4 de poder proclamar que deu decisiva contribuicédo
para que lograssemos obter um Regimento Inter-
¥ no democrético, que sera também o instrumento
4 habil para aquela tarefa que o povo brasileiro nos
atribuiu, de escrever o texto da nova realidade
* § constitucional do nosso Pais.
Eu me limitaria a estas congratulagdes, Sr. Pre-
4 sidente, numa mengao muito significativa e ex-
4 pressa ao Presidente Ulysses Guimaraes, se ndo
4 devesse também registrar, por um imperativo de
respeito & verdade, que muitas vezes meu partido
enfrentou resisténcias. E com orgulho que desta-
co que o Presidente Nacional do Partido dos Tra-
balhadores e Lider do PT nesta Casa tenha anun-
ciado que, a partir de amanha, usara o espago
de soberania garantido pelo Regimento Interno,
elaborando o primeiro projeto de deciséo que ha-
4 vera de tramitar como expressdo de soberania
? neste Parlamento.
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Era isto que pretendiamos, Sr. Presidente, ou
seja, que o PT e os demais partidos pudessem
exercitar sel1 espago de soberania, ainda que limi-
3 tado. Esta é uma nogéo juridica de maior singe-
leza: soberania se exercita, mesmo e principal-
& mente quando autolimitada, porque podemos li-
' mitar o exercicio da nossa soberania, ndo a sua
% plenitude. N6s a exercitaremos na plenitude dos
4 limites processuais que construimos nesta Casa.
& Temos plena consciéncia da contribui¢ao de nos-
& sos opositores, como certamente haveréo eles
! de ter plena consciéncia do papel desempenhado
4 pelo partido majoritario nesta Casa, que fez as
4 aliangas necessarias e preservou para este Con-
| gresso o espago democratico e soberano, que
¢ € NOSso comMpromisso.

# Sr.Presidente, em nome da bancada do PMDB,
4 devo enfocar ainda os episédios que aqui foram
# trazidos por diversas liderangas, que definiram fa-
4 tos ocorridos nas refinarias e em portos deste
1§ Pais como indicadores, segundo referidas mani-
5 festagOes, de intervengdo militar nos movimentos
4 sociais. Comegaria pela informagao absoluta-
¢ mente fidedigna de que nao houve, até este mo-
¢ mento, uma prisao sequer resultante desta acédo
¥ das Forgas Armadas. Nao houve uma intervengéo
¢ sequer do movimento social. Greve é assunto da
- Justica do Trabalho e do Ministério do Trabalho.
# Ora, ndo posso imaginar que alguém se apresente
nesta tribuna, especialmente falando em nome
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de partidos populares, para defender a idéia de
que greve signifique eventualmente direito de
ocupagao dos espagos fisicos das empresas e
de suas instalagoes. Talvez tenha havido isto em
1962/1963. E possivel que ainda me recorde de
que alguns pregassem isto, mas também devo
lembrar, Sr. Presidente, que, em 1962/1963, o
Governo democrético de Joao Goulart colocou
aforga militar nas ruas para protegao dos préprios
da Unido, nesta e na cidade do Rio de Janeiro.
4 estava o Exército nacional, cumprindo sua mis- ﬁ
séo, que é também vinculada a ordem interna,
ainda que subordinado invariavelmente ao poder
civil da Republica. E aquele gesto de 1962/1963,
que se esteava no sistema constitucional, ndo im- é
plicou intervengao militar e nao se confundiu, em
nenhum momento, com o movimento politico
de intervengéo militar que se seguiu em 1964.
Sr. Presidente, nao houve sequer uma prisao
em qualquer refinaria. As intervengdes se destina-
ram Unica e exclusivamente a protegéo dos pro-
prios da Uni&o, a protegédo de seus equipamentos.
Esta é uma fungéo que o texto constitucional atri-
bui ao Poder Executivo através dos instrumentos
ao seu alcance, que nao se confundem, em mo- &
mento algum, com a intervengdo nos movimen-
tos sociais que ai estdo, garantidos pela ordem
democrética, e que serdo tratados dentro da lei,
através da Justica do Trabalho, do Ministério do
Trabalho, porque, embora o compromisso demo-
créatico seja um compromisso basico do Governo
da Nova Republica e do Presidente José Sarney,
é também um compromisso com a ordem demo-
cratica. O regime democrético é o regime da liber-
dade, mas é também o regime da ordem demo-
créatica. Nao acredito que contribuirao para a or-
dem democrética aqueles que, nesta ou em qual-
quer outra tribuna, pregarem seja a méao dura,
seja a desordem o significado da convivéncia de-
mocrética. Temos uma lei de greve resultante da
ditadura, que nédo tem a sangao moral da Nagao.
Apés concluirmos nosso trabalho, haveremos de
produzir uma lei que dé protegdo a greve nos
limites da ordem democrética. Vivemos a transi- £
¢ao, que apresenta claras e significativas dificul- &
dades, mas elas nao se confundiréo, Sr. Presi-
dente, nem com a falta de ordem, muito menos
com a falta de liberdade. No regime da lei, da
ordem e da liberdade — e falo em nome da lide-
ranga do partido que da sustentagdo ao Governo
nesta Casa — tenho a certeza de que Governo
e Constituintes saberemos conduzir o processo
democrético ao porto de destino que nos enco-
mendou o povo brasileiro, com a promulgacéo
da Constituicdo que comegamos a elaborar, des-
de ontem, a partir do Regimento, que seré o instru-
mento deste trabalho. (Palmas.) i
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